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o NOVO CURRfcUlOMfNIMO DE DIREITOE
O DIREITOINTERNACIONAL(1)
HAROLDO vALLADÃO
Professorda Faculdadede Dir,eitodo Rio de Janeiro
Venho nestesignificativoSymposiumsobre Ensinodo Direito
Internacional,promovidopela douta Faculdadede Direitoda dinâ-
mica Universi'dadeFederalde Juiz de Fora, tratar da posiçãodo
referidoensinoe o novo currículomínimoaprovadopelo Conselho
Federalde Educaçãoa 27 de janeiro,ao encerraros trabalhosde sua
últimaSessãode 1971.
1. O CFE adotouum projetode CurrículoMínimoorganizado
por umacomissãode professoresestranhaao mesmoConselho,no-
meadapelo professorNewtonSucupira,Diretordo Departamentode
EstudosUniversitáriosdo Ministérioda Educaçãoe Culturae por esse
enviadaao Conselhoem ofício datadode 11 de janeirode 1972.
EsseProjetofoi objetode Parecerdatadode 27 de janeirode
1972,da ComissãoEspecialdo Currículo,aceitando-ocom pequenas
alterações,e aprovadono mesmodia pelaComissãoCentralde Revi-
são de Currículos,presididapelo professorNewton Sucupirae logo,
na mesmadata,peloConselhoFederalde Educação.
2. Aprovação,assim,a todapressa,na últimasessãodo CFE,de
25 a 26 de janeiro,foi agravadacoma denegaçãopeloConselhode
audiênciasolicitada,sobreo referidoProjeto,por representantesdos
órgãosprofissionaise culturaisligadosao ensinojurídico,Presidente
do CenselhoFederalda Ordemdos Advogados,Presidentedo Insti-
tuto dos AdvogadosBrasileiros,Presidenteda SociedadeBrasileira
de DireitoInternacional,Diretoresdas Faculdadesde Direito,através
de telegramasque nãoforamsequerrespondidos.
- Aliás, em 1967/8,o CFE fez um inquéritosobre um novo
currículomínimoque agorapôs inteiramentede lado;sequero con-
siderou.
-------
(1) Conferênciainauguraldo $ymposiumde Direito Internacionalda Faculdadede Direito da
UniversidadeFederalde Juiz de Fora, a 12 de iunho de 1972.
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Atendendoao pedidodo CFE manifestaram-sepela manutenção
das disciplinaso ConselhoFederalda Ordem dos Advogadosem
Parecer,ProcessoC 1173/68,de 30/7/1968 e a quaseunanimidade
das Faculdadesde Direito.Tambémse pronunciouno mesmosentido
o Institutodos AdvogadosBrasileiros,quer ao.aprovar,em 28 de
novembrode 1968/Substitutivoque apresentamoscomo apoio dos
membrosda Comissãosobreo Currículo/relatordr. João de Oliveira
Filho e dr. EvandroCorreiade Meneses(publicadoem folhetoe na
Rev.Trib. São Paulo332/7). Ainda o Institutopromoveuem 1967o
seuI Semináriosobreo EnsinoJurídico que aprovoue enviouao CFE
indicação,sobreo currículo/da eminenteprofessorada Faculdadede
Direitode São Paulo/dra. EstherFigueiredoFerraz/contendo,entre
outras,a seguinteconclusão:112.Entende,assim,que o currículode-
senvolvidopela maioriadasescolas/especialmenteas que funcionam
comolIestabelecimentoisoladoll,é insuficientepara p,ropiciaraquela
formaçãointegraldo futuro bacharel,impondo-seo seu enriqueci-
mentoatravésde/ entreoutras/as seguintesmedidas:a) Amplicação
do própriocurrículomínimoaprovadopelo EgrégioConselhoFederal
de Educação,nele se incluindomaisquatrodisciplinas:TeoriaGeral
do Estado/Históriado Direito,Filosofiado Direitoe ÉticaProfissio-
nal.../I.Um genuinocurrículocultural-profissional.
3. Escrevemosao ter conhecimentodo Projefo, em fotocópia
do ofício 41/72/DAU/BSB que o remeteraao Conselho/um trabalho
de críticaao mesmoque publicamosna íntegrano Jornal do Comér-
cio, do Rio e no CorreioBrasiliense,de Brasília/de 25 de janeirode
1972/110Currículode Direito/Mínimo e Plenolldistribuídona mes-
ma dataaos egrégiosConselheiros/e tambémaparecido/em parte/
no Jornal do Brasilde 25 e no Estadode SãoPaulode 26.
4. Mostramos/desde logo/ o completodesarrazoadodo IIponto
de partidalldo Projetosegundoesclareceramos seusilustresautores
ao apresentá-Io:IIlnspirou-secomopontode partidana concepçãodo
projeto/a opiniãogeneralizadade que o atualcurrículomínimo,vi-
gentedesde1962/é excessivona previsãode matériasobrigatórias,
exaurindo/por inteiro/asdisponibilidadesde cargahoráriadasFacul-
dadesou Escolasde Direito".
O currículode 1962tinha 14 disciplinasobrigatórias,entre as
quais/comosempreaconteceuno Brasil/desdeo currículoinicialde
1827/precursoramenteno mundo/o direito das gentese diploma-
cia/depoisdireitointernacionalpúblicoe após/especificado/o direito
internacionalprivado(desdeo Códigodo Ensinode EpitácioPessoa,
190l/ tendoa sua passagemparao doutoradona ReformaFrancisco
Campos,1931/ficadosemefeitopela lei 114de 1935).
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Contesto,absolutamente,esse"pontode partida",nego que os
currículosdas Faculdadesde Direitodo Brasilcoma previsãode 14
matériasobrigatóriastivessemexauridoe por inteil'o(I?) a cargaho-
ráriadasmesmas.Bastaconsiderarquea grandemaioriadasFaculda-
des funcionacomum currículocomplementarquecontém16, 17, 18




Não estão,assim,exauridas,por completo,têm largacargaho-
rária vazia e nem estariam,pois as 14 matériasobrigatóriasdo
currículomínimopodiame podemser lecionadasegundodecidiuo
CFEem períodostrimestrais,semestraisou anuais...a critériodas Fa-
culdades.Esse"pontode partida"da atuai"exaustãopor inteiro"das
Faculdadescom14 matériasobrigatóriasaindase esboroacomo fato
de que o currículomínimopropostopelo Projetotinha 12 matérias
obrigatórias,e o FEo elevoupara13...A exaustãointeiradesaparece-
riasó coma diminuiçãodeumadisciplinaobrigatóriade 14para13?11
A outra motivaçãobásicado Projeto,tambémdesarrazoada,é
a de queo currículodeveserapenasprofissional.Eiso que disseram
a seguir, seus autores:"Reputamosainda necessáriorestabelecero
conceitolegal e teóricodo currículomínimo,entendidocomoo nú-
cleo de conhecimentosessenciaise indispensáveisà adequadafor-
maçãoprofissional".
Proclamamaí os ilustresautoresdo Projetoqueé precisorestabe-
lecer(sic)o conceitode formaçãoprofissionalparao currículomínimo,
e o fizeram,certamente,porquejulgaramque o currículovigentede
1962era culturale profissional.Aí se atiraramcontrao próprioCFE
que em Parecer28/62 definiuo currículomínimocomo:"o núcleo
necessáriode matériasabaixodo qual ficarácomprometidaumaade-
quadaformação'CULTURALe profissional".E estácerto,poiso título
de bacharelem direitoexpedidoapóso currículomínimoé de nível
universitário,LDB,art. 63, e vale em todo o territórionacional,art.
68, e formaçãoprofissionalde nível universitárionão é meramente
profissional,é tambéme, basicamente,cuttural.Não seconfundecom
os diplomas,apenasprofissionais,de nível médio,de técnicos,por
exemplo,de técnicoemcontabilidadeque nãose identificacomo de
bacharelem ciêndascontábeis,comoos antigostítulos de solícita-
dores e de advogadosprovisionadosnão se equiparavamaos de
bacharelem direito.
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6. Essasduasmotivaçõesfundamentaisdo Projeto,inteiramente
improcedentes,visaram,emsubstância,fazercessara obrigatoriedade
de 4 matérias,secularmenteobrigatórias,atualizadíssimasno Brasil
e no mundo,direitointernacionalpúblicoe privado,direitofinanceiro
e tributárioe medicinalegal. .
Estabeleceu-seno Projetoque tais matériaseramsimplesespe-
cializações,que cadaFaculdadepoderiaensinarou não, escolhendo,
por exemplo,em seu lugar,direitoda navegação,que é especializa-
çãotradicionaldo direitocomercial,ou trêsoutras,que o CFE acres-
centou,"direitoagrário(especializaçãodo civiD,direitoprevidenciário
(idem do direito do trabalho),e direito romano(especializaçãodo
que?).
Primeiramente,as disciplinasafastadassão genéricas,básicas,
fundamentais,não sendopossíveloptar,por exemp!o,com espécies
de outrosgenerossendoinconcebívelescolherentredireito interna-
cional público e privado,ou tributário,ou medicinalegal de um
lado,e direitoprevidenciáriou agrário...do outro...
Disse,incisivamente,o saudosoe insígnemestreSantiagoDantas,
quandofez o seuProjetode Currículocomespecializaçõesna Faculda-
de Nacionalde Díreito:"OS CURRíCULOSESPECIALlZADOS- Cada
umadasespecializaçõesopcionaisadmitidasdeterminaumaalteração
no currículoescolar Um grupo de disciplinaspermaneceinvariável
no currículo,por nãose acharna dependênciadiretadestaou daque-
la especialização.Sãoelasa Introduçãoà.Ciênciado Direito-,o Direito
Romano,o DireitoComercial,o DireitoCivil, o DireitoInternacional
Público,o DireitoInternacionalPrivado,o Direitodo Trabalho,o Direi-
to Judiciário Civil e o DireitoJudiciárioPenal../' (Rev.Jurídica FND,
vol. XIII-XIV - 7 a 36).




7. Salientamos,ainda,que o Brasil,tornando,em o novo currí-
culo,nãoobrigatórioo ensinodo direitointernacional,permitindoem
todo territórionacionaltítulosde bacharelsem o estudodo mesmo
direito,estáprocedendocontrariamenteao que aprovounaONU, vo-
tando as Resoluçõesde novembrode 1947e dezembrode 1971,
pelasquais a AssembléiaGeraldecidiuconvidartodosos Governos
dos Estadosa intensi'ficaro estudodo direito internacionalem tôdas
as fases do seu desenvolvimento,nas universidadese estabeleci-
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mentosde ensinosuperior,e estimulara sua inclusãonos programas
do mesmoensino, e até a organizá-Iono caso em que ele não
exista.
8. Apareceu,agora,porém,mesesapós a aprovaçãodo currí-
culo,um trabalhodo ilustreprofessorCaioTácitoSáViana Pereirade"
Vasconcellos,em separatada UEG,comque abrea publicaçãoali do
Projeto,de suaJustificaçãoe dos Pareceresdo CFE.
Nesse trabalho refere-seà "críticasapressadasatribuindoao
novocurrículomínimodefeitosque não padece".Não responde,po-
r-ém,às críticasacimafeitase devidamentepublicadas.
9. Ao ladode argumentosde simplesautoridade:o Projetoteve
fiOapoio integraldo professorNewton Sucupirae lidasautoridades
superioresda educação"afirmaque o novo currículoflvisououtor-
gar liberdade(sic)aos colegiadosuniversitáriosna composiçãodos
currículos".
Desdelogoa amplaliberdadede organizaçãodoscurrículosnão
é um favor do novocurrículo,vemda AUTONOMIA DIDÁTICA,pro-
clamadano arte80 da LDBcomo:fiafaculdade:a)de criare organizar
cursosfixandoos respectivoscurrículos;b) de estabelecero regime
didáticoe escolardos diferentescursossemoutraslimitaçõesa não
ser as constantesda presentelei". E as 14 matériasobrigatóriasdo
currículomínimode 1962tantonão limitavamtal liberdadeque as
Faculdadesusavam-naadotandováriasoutrasmatériasobrigatórias.
E não seriaa diminuiçãono novocurrículode 14 para 13 que viria
restaurartal liberdade!
10. Contestandoa falta das disciplinasde direito internacional
no currículo,afirmao professorCaioTácitoSáViannaPereirade Vas-
concellosque o currículotem as disciplinasfundamentaisno campo
das relaçõesprivadas(civil e comercial),da atividadepública(consti-
tucionale administrativa),da sançãoe do processo(penale processo
civil e penal)e, ainda,da disciplinado trabalho,permitindoescolha
de duasemoito especializaçõesprofissionais(asque já enumeramos).
Só esqueceuas atividadesinternacional,públicae privada,que
é cadavez maisatualmuitomaishojedo que em 1962quandofoi
mantidopeloCFEo direitointernacional,públicoe privado.
11. Constatandoesseequívocofundamental,reconhecendoque
a "era é de intensasrelaçõesinternacionais"resolvedestacaralguns
temasde direitointernacional,passando-os,estranhamente,fia Ia rin-
fusa" comodizemos italianos,para as disciplinastradicionais,afir-
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mando:"0 pensamentoda Comissão,aceitopelasautoridadessupe-
rioresda Educação,foi no sentidode que as relaçõesjurídicasinter-
nacionais,devemestarsemprepresentesnos programasdas disci-
plinas profissionaisobrigatórias.Para exemplificar,o Professorde
DireitoCivil ou Comercialnão pode ignoraros contratosinternacio-
nais ou as sociedadesmultinacionais;o de DireitoAdministrativoou.
do Trabalhotratarádas empresasou serviçosinternacionais,ou das
convençõesinternacionais;a garantiadosdireitoshumanosé capítulo
de DireitoConstitucional,assimcomoa nacionalidadeou a eficácia
dos compromissosinternacionais;os conflitosde leis no espaçosão
. temade estudona partegeral do DireitoCivil; a normapenalou
processualinternacionalnão pode ser desprezadapelo professorde
DireitoPenalou de Processol/.
Comecemospelosnovoscapítulos(sic)de relaçõesinternacionais
que se acrescentamao direitoconstitucional...
Desdelogo, no própriocurrículodo Projetoo direitoconstitucio-
nal foi limitado ao estudoseguinte:"Teoria do Estado- Direito Cons-
titucionalGeral - SistemaConstitucionalBrasileiro",qual tem feito
os professoresconscientesda disciplina.Comoincluiraí as garantias
dos direitoshumanose a nacionalidadenasrelaçõesinternacionais,e
a eficáciados compromissosinternaciona.is?É absolutamenteinédifo
e o meu insigne,queridoe saudosoprofessorDr. Sã Viannateria o
maior impactode sua vida de grandeinternacionalista,se pudesse
pensarque um seu ilustrenetoassimdesintegrariao direito interna-
cionalque era a sua vida de mestrerespeitadoe queridode tantas
gerações.
o direitoconstitucionalé, comodisseo professorSantiagoDan-
tas, genérico,qual o direito internacionalpúblicoe privado,estabe-
lece as basesfundamentaisde todos os direitosinternos,civil, co-
mercial,administrativo,penal,processual,e nempor isto os proble-
masde taisdireitosdevemneleserestudadosemcap.€tulospróprios...
12.O estudodos conflitosde leisna ParteGeraldo DireitoCivil
demonstraumadesatualizaçãoimpressionante,umavolta ao começo
do séculoXIX.
A matériados conflitosde leis no espaçosempretransbordou
do direitocivil, abrangendoa condiçãodos estrangeiros,os conflitos
de leisde nacionalidade,de leiscivis,comerciais,penais,processuais,
administrativas,em todas as Américase no Brasil, nos livros dos
tratadi$ta$e nos programasdas Faculdades,desdea obra precursora
naAméri'calatina,de PimentaBueno,de DireitoInternacionalPÚblico,
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1863,atéas últimas,inclusivea do titularda Universidade,de que é
Vice-Reitor,o professorCáioTácitoSáViannaPereirade Vasconcellos,
o tratadode direitointernacionalprivadodo eminenteProfessorOscar
Tenório.Foi mesmaaceitae transformadaem acórdãodo Supremo
Tribunal Federal,a propósitoda definiçãodo direito internacional
privado para a fixaçãoda competênciafederal na constituiçãode
1891.
Doutraparte,váriasregrasde direito internacionalprivado en-
contram-sena lei de Introduçãodo Código Civil, que está fora do
CódigoC~vH,pois,segundodisseramseusautores,os eminentesPh;.
ladelphoAzevedo,HahnemannGuimarãese OrosimboNonato, ela
cuida da matériareferentea: "todosos ramosda legislação","não
devecontinuara fazerpartedo mesmoCódigocomo qual nãoguar-
da ligaçãonecessária".E quefoi por isto,omitidaemo novocurrículo
mínimoaotratardo direitocivil.Nãoserápoisestudadap,elosfuturos
bacharéis!
E, assim,quandoo GovernoFederalnomeouvários relatores
paraa reformade nossosCódigose Leis,excluiua Lei de Introdução
do CódigoCivil, dando-lheautonomiacomoLeiGeral,não maisapa-
rece~donos Projetosde CódigoCivil.
Ora, no própriocurrículodo Proietose limitamos direitoscivil
e pena~às partescodificadasparao primeiro:"ParteGeral- Obriga-
ções- Coisas- Família- Sucessões"e parao segundo:"ParteGe-
ral - ParteEspecial".
Como ensinarna ParteGeral do DireitoCivil, Pessoas,Bense
Atos, todosos princípiose aplicaçõesdo direitointernacionalprivado,
que abrangem,alémdas regrasda Lei de Introdução,váriasoutras
dispersas(vd.meuMaterialde Classede DIP,6 ed., 1972),o Estatuto
dos Estrangeiros,umaverdadeiracodificação,o Código Panamerica-





conhecimentodos princípiospreliminarese básicosna matéria,quer
do direitointernacionalpúblico,querdo direi"tointernacionalprivado?
13. Uma constantedo Projetoe da defesaera criticada é a
afirmaçãoda necessidadedum novo currículopara uma sociedade
em rápido desenvolvimento.E concentra-senas disciplinastradicio-
nais,civil, comercial,penale processual,comligeiraaberturaparao
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constitucionale o administrativo,quando justamentea técnicado
desenvolvimentoé a suadecisivae profundaconotaçáointernacional.
Ainda, no princípiode 1972 da segundaediçãode sua obra
fundamental"Law in a ChangingSociety"o ilÜstreprofessorda Uni-
versidadeda Colombia,W. Friedmanndeclaraterminantemente:I/The
role of internationalaw andorganizationin internationalsocietyhas
moreand morebecomea questionon which the orderedsurvivalof
mekindwill dependI/.
14. A defesado ilustreprofessorCáio TácitoSá ViannaPereira
de Vasconcellosveio, assim,confirmaro erro que representou,num
retrocessoculturale profissionalimpressionanteno mundo interna-
cionalizadoem que vivemos,a dessaçãoda obrigatoriedadedo ensi-
no do direito internacionalem nossasFaculdadesde Direito.
Permitiu, - e já se verifica em alguns - que forneçam a estu-
dantesa quem não foi exigido nemoferecidoaqueleensino,dip~o-
masque valemem todo o territórionacionale aparecemdesqualifi-
cadosno estrangeiro,paraefeitosde cargos,contratos,cursos,bolsas,
em organizaçõesinternacionaispúblicase privadas,políticas,ONU e
OEA, e suas numerosasagências,culturaise universitárias...
